
PARECER No                               , DE 2019.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto proposta de emenda a constituição nº 15, de 2019.

De autoria do nobre Deputado Major Meca, o projeto em epígrafe dispõe sobre alteração da denominação dos policiais militares, além de prever a reintegração à corporação, quando advier absolvição em processo judicial.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 124ª a 126ª Sessões Ordinárias (de 14 a 16/10/2019), tendo recebido 1 emenda que segue juntada à fl. 06.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 3º e 10 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, analisar a proposta quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

A proposta atende ao pressuposto do artigo 22, inciso I, da Constituição do Estado e do artigo 252, inciso I, da Consolidação do Regimento Interno, uma vez que se encontra subscrita pelo número de Deputados exigido.

Quanto à constitucionalidade, observamos que a proposta de emenda à Constituição é medida legislativa prevista no artigo 21 da Carta Magna Estadual, e, dentro de suas formas, pode ser proposta por um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa, nos termos de seu inciso I, requisito que, sob este aspecto, cumpre ao estabelecido no regramento constitucional, evidenciando sua constitucionalidade.

No tocante a legalidade, também está perfeitamente evidenciada, eis que a Constituição Estadual já trata devidamente sobre os servidores militares, bem como da possibilidade de sua reintegração.

Quanto ao mérito, a proposta igualmente não deve ter recepção diversa e merece aprovação, uma vez que se apresenta oportuna e apta a assegurar a estabilidade, aprimoramento e continuidade do programa ao longo do tempo.

Por tudo isso, revela-se oportuno e adequado aprimorar os dispositivos constitucionais proporcionando sua adequação às justas demandas dos servidores militares.

Da emenda 01

A emenda foi proposta pela nobre Deputada Adriana Borgo, tempestivamente, e juntada à fl. 06, a fim de aprimorar o texto da PEC, inclui a expressão “mediante pedido de revisão, exercível a qualquer tempo.”

É necessário o acolhimento da referida emenda, pois não raramente o Policial Militar é demitido, antes do trânsito e julgado do processo criminal, e, quando absolvido, por vezes já se esgotou o prazo para a revisão administrativa, ferindo o Princípio Constitucional da Presunção de Inocência, expressamente firmado na Carta Magna, no artigo 5º, inciso LVII, não reintegrando um profissional que foi declarado inocente.

 Instituto semelhante a este, já existe em nosso ordenamento jurídico, na forma da Revisão Criminal, o qual trata das provas novas, podendo levar o fato já transitado e julgado a um novo julgamento. Todavia, tal instituto contempla apenas a esfera penal, não abrangendo a questão administrativa, sendo, portanto, medida de justiça à aprovação da presente emenda.

Por todo exposto, concluímos que o projeto é de extrema relevância, merecendo ser aprovado por esta Casa, assim sendo, somos favoráveis a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional n.º 15, de 2019, bem como, somos favoráveis a emenda n.º 01.
Sala das comissões, 19 de fevereiro de 2020.

Gilmaci Santos - Republicanos
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